PARECER N° 815, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 3, DE 2009

De autoria do Deputado Rafael Silva, o projeto em epígrafe cria benefício previdenciário aos servidores públicos civis e militares aposentados ou reformados por invalidez e que necessitem da assistência permanente de “cuidador”.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 4.a a 8.a Sessões Ordinárias, de 9 a 13 de fevereiro de 2009, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo vem a matéria a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do citado regimento.

Ao examinar os autos, verifica-se que o projeto pretende conceder um acréscimo de 40% (quarenta por cento) nos vencimentos mensais do servidor público, civil ou militar, que tenha sido aposentado ou reformado por invalidez e que necessite de assistência permanente de outra pessoa.

A despeito do mérito da iniciativa, que não nos cabe examinar, verificamos que a proposição contém vício de iniciativa, violando o disposto no artigo 24, § 2°, itens 4 e 5,  da Constituição Estadual, in verbis:

ARTIGO 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembléia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

........................................................................................................

§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

........................................................................................................

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar;

........................................................................................................

Como se observa, o projeto comete ingerência em matéria sujeita à discricionariedade do Senhor Governador, a quem cabe decidir sobre a conveniência e oportunidade da medida, conforme previsto no artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição do Estado, vulnerando, assim, o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2° da Constituição Federal e reproduzido no artigo 5° da Constituição Estadual.

Diante do acima exposto, somos compelidos a nos manifestar contrariamente à aprovação do Projeto de lei complementar n.( 3, de 2009.

a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 20-5-2009.

a) Fernando Capez – Presidente

Ana Perugini – Fernando Capez – André Soares – Edson Giriboni – Vanderlei Siraque – Baleia Rossi (favorável ao projeto) – Maria Lúcia Amary
